PARECER Nº    1400, DE 2011
DO RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 414, DE 2011.

Na qualidade de Relator Especial designado, tendo em vista a não manifestação tempestiva da Comissão de Constituição, Justiça e Redação no prazo regimental, ratifico o voto em separado de fls. 11 e 12, que concluiu favoravelmente ao Projeto de lei nº 414, de 2011.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator Especial

VOTO EM SEPARADO 
De autoria do Deputado Edmir Chedid, o projeto de lei em epígrafe disciplina a fiscalização de trânsito por sistemas automáticos nas rodovias estaduais, com o fim de detectar infrações à legislação de trânsito e estabelecer parâmetros para o uso da referida forma de monitoramento.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 34ª a 38ª Sessões Ordinárias, de 04 a 10/05/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

O relator designado manifestou-se favoravelmente à aprovação da proposta, entretanto, ao requerer vista do projeto, sinto-me na obrigação de abraçar posição diversa por meio deste voto em separado.
Após análise, verificamos que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

Cumpre destacar, ainda, que a Constituição Federal estabelece, no artigo 23, XII, que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.
Diante do exposto e por não vislumbrarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 414, de 2011.
a) Antonio Salim Curiati
